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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 127/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 030/2026 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

O Município de Guaraci, Estado do Paraná, mediante o Pregoeiro Sr. CILSO PINA 

JUNIOR,  designado pela Portaria nº 049/2025, publicada no Diário Oficial do Município 

do Paraná, em 04/02/2025, Edição 3208, torna público para conhecimento dos 

interessados, que realizará no dia 10/11/2026, às 09:00 (nove horas),  por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: 

https://www.bll.org.br“ Acesso Identificado”, licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e 

seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá às normas constantes da Lei Federal 

nº 14.133/2021, Leis Complementares 123/2006, Decreto Municipal 010/2023, Decreto 

Municipal 140/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO DESTINADO AO TRANSPORTE 

SANITÁRIO DE PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), EM ESTRITA 

CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PADRONIZADAS PELA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ NO ANEXO I DA RESOLUÇÃO 

SESA Nº 1505/2024 (ITEM 1), DO MUNICÍPIO DE GUARACI-PR, CONFORME 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA, 

(ANEXO I). 

1.1.1. O valor máximo que a Prefeitura se propõe a pagar é de:  R$ 1.183.955,06 (um 

milhão, cento e oitenta e três mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e seis 

centavos); 

1.2. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS 

PROPOSTAS: 

1.2.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 26 de outubro de 2026 

às 08h00min do dia 10 de novembro de 2026. 

1.2.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h05min às 08h55min 

do dia 10 de novembro de 2026. 

1.2.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 10 de 

novembro de 2026. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
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1.2.4. PRAZO FINAL PARA ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até as 23:59 do 

dia 04 de novembro de 2026. 

1.2.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

1.2.6. LOCAL: https:// www.bll.org.br/ “Acesso Identificado”. 

1.2.7. FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1.2.8. MODO DE DISPUTA: ABERTO 

1.2.9. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

1.2.9.1. Endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº180, Guaraci – PR, CEP: 86.620-000. 

1.2.9.2. Pregoeiro: CILSO PINA JUNIOR 

1.2.9.3. E-mail: licitacao@guaraci.net 

1.2.9.4. Telefone (43) 99181-4561. 

1.2.9.5. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances, e de julgamento. 

1.2.9.6. Nos termos do Artigo 63, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO-(Art.164) 

2.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregão, por meio 

eletrônico, em campo específico da plataforma BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/C, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública. 

2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  

2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

2.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// 

www.bll.org.br/, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública. 

2.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
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2.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

2.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas especializadas do ramo (objeto  

contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições 

estabelecidas neste edital. 

3.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

3.2.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 

3.2.2. Quem tiver sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas 

entidades da administração indireta; 

3.2.3. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso 

de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país; 

3.2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.8.1. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da 

participação desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a 

qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
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3.2.8.2. A vedação de que trata o item 3.2.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 

3.2.8.3. O impedimento de que trata o item 3.2.2 será também aplicado ao licitante que 

atuar em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

3.2.8.4. A subcontratação deverá ser autorizada pela Administração, a qual avaliará 

previamente a documentação da subcontratada, para fins de verificação de capacidade 

técnica necessária; 

3.2.8.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação; 

3.2.8.6. A empresa vencedora terá responsabilidade integral pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Administração pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações correspondentes ao objeto da subcontratação; 

3.3. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente 

ou através de uma corretora de mercadorias associada à www.bll.org.br, opção 

“Acesso Identificado”, telefone: (41)3042-9909 e 3091-9654, até horário fixado neste 

edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

3.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto. 

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 

a BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e 

senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da 

proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite 

estabelecidos. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.6.1. OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

www.bll.org.br, opção “Acesso Identificado”. 

3.7. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 

responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, por 

iniciativa da BLL, devidamente justificada. 

3.9. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da 

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail:contato@bll.org.br 

 

3.11. DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

3.11.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico 

licitacao@guaraci.net, pelo site do Portal da Transparência do Município 

https://guaraci.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes, pelo Portal BLL – Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/; 

ou então pelo Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/pncp/pt-br 

3.11.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 

informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, 

cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as 

informações prestadas pelo Município e pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer 

informações prestadas com referência ao edital em questão. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões (www.bll.org.br). que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

4.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto 

à Bolsa de licitações e Leilões – BLL, fone: (41) 3042-9909 e 3091-9654 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:contato@bll.org.br
mailto:licitacao@guaraci.net
https://guaraci.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes
http://www.bll.org.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões-BLL, devidamente 

justificada. 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema 

Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

a) conduzir a sessão pública;  

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;  

e) verificar e julgar as condições de habilitação;  

f) receber, examinar os recursos e reconsiderar suas decisões, ou encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão;  

g) indicar o vencedor do certame;  

h) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  

j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS   

6.1. O Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BLL sua proposta 

de preço, informando a descrição completa do serviço e o preço ofertado, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura e julgamento da proposta, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, conforme descrito no 

Anexo I. 

6.2.  Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital 

e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, 

http://www.guaraci.pr.gov.br/


 

Rua:  Prefeito João de Giuli, 180 - Fone:( 43 ) 3260-1133 / 3260-1321   -    CEP:86620-000-Guaraci–Paraná                                 

Site:  www.guaraci.pr.gov.br   -   e-mail:  prefeitura@guaraci.pr.gov.br  

informando a marca do produto cotado, em campo próprio do sistema, preço unitário por 

item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

6.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data da sessão pública do Pregão. 

6.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, inclusive 

ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente de forma que o objeto do 

certame não tenha ônus para o Município de Guaraci-Pr. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

6.6. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 

6.7. É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes 

do término da fase competitiva do pregão. 

6.8. O valor registrado na plataforma da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

deverá considerar valor unitário para o item, uma vez que as rodadas de lance serão 

realizadas nestes termos.  

6.9. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste 

edital e seu(s) anexo(s). A não inserção da descrição completa dos serviços implicará na 

desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta.  

6.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inserida no sistema. 

6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

6.12. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, 

salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 

6.13. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 

para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

6.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

6.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/
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6.16. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar 

nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime 

de tributação, para fazer valer o direito dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

6.17.1. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.17.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.17.3. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido será de até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço, nos termos do Art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar n. 123/2006. 

6.18. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

6.19. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do  artigo 45, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Nos termos do Artigo 63, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

7.2. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO SOLICITARÁ AO LICITANTE MELHOR 

CLASSIFICADO QUE, NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, ENVIE TODA 

A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ESTABELECIDA EM EDITAL, ASSIM 

COMO, A PROPOSTA AJUSTADA. 

7.2.1. Os documentos de habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.2.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 

deverão estar em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço respectivo. 

7.2.2.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome. 

7.2.2.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.2.2.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 

filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 

da matriz, como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
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Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais. 

7.2.3. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a 

Nota Fiscal/Fatura. 

7.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.2.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.2.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.1.4.1, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

7.2.5. Não serão aceitos protocolos, comprovantes de pagamento referentes a 

solicitações feitas às repartições competentes quanto aos documentos mencionados 

neste item, nem documentos ilegíveis, ainda que autenticados. 

 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.3.1. Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica 

por meio de: 

7.3.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, chancelado pela junta 

Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, conforme o caso em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

6.3.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

7.3.5. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de 

Microempreendedor Individual – MEI. 

7.3.6. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou repartição competente (registro 

comercial no caso de empresa individual ou, se prestadora de serviços, registro junto ao 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos). Não havendo menção quanto ao prazo 

de validade, a certidão deverá ser expedida em até 90 (noventa) dias anteriores à data 

da apresentação. 
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7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

7.4.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Federal e com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

7.4.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual. 

7.4.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, 

expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Municipal.  

7.4.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço. 

7.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da 

Justiça do Trabalho  (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho). 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes 

prevista no preâmbulo deste Edital. 

7.5.2. Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos 

envelopes prevista no preâmbulo deste Edital. 

7.5.2.1. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, 

desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a 

apresentação de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, 

cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade 

econômico-financeira da empresa licitante. 

OBS: As certidões mencionadas nos itens 7.5.1 e 7.5.2 poderão ser apresentadas de 

forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o 

solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 

7.5.3. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de qualificação econômico-financeira, 

pois a contratação de empresas sem a referida qualificação fica a administração sujeita 

à contratações de fornecedores incapazes de executar a avença com consequente 
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possibilidade da não obtenção do objeto contratado e descumprimento, pela contratada, 

das obrigações previstas em legislação específica e no contrato. Ressaltamos também, 

que a referida qualificação como etapa da habilitação, é dirigida a permitir que os 

licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os 

encargos decorrentes da contratação licitada. 

 

 7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.6.1. Atestado de capacidade técnica mínimo 1(um), expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo, de 

maneira satisfatória e a contento com a entrega dos produtos que é o objeto da presente 

licitação. 

7.6.2. O Atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com 

assinatura e identificação do responsável pelas informações. 

7.6.3. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de qualificação técnica, pois em 

procedimentos licitatórios as empresas devem comprovar sua capacidade técnica 

operacional. É através dessa comprovação que se verificam as condições dos licitantes 

para executarem as atividades pertinentes ao futuro contrato, principalmente por meio 

de comprovações de experiências anteriores. Assim, para uma determinada empresa 

realizar serviço ou fornecer produtos, é imperioso que ela comprove que possui a 

capacidade de executar o objeto contratual, demandados através de atestados 

específicos. 

 

7.7. DECLARAÇÕES 

7.7.1. TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA:  a). declaração de cumprimento dos 

requisitos de habilitação, capacidade de fornecimento; b). inexistência de fato 

superveniente; c). que cumpre o art. 7º, XXXIII, da constituição federal; d). não 

parentesco; e). declaração de não ter recebido do município de Guaraci-PR, suspensão 

temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

administração municipal, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para 

licitar e ou contratar com as administrações federal, estadual e municipal; f). que não 

existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo 

funções de gerência, administração ou tomada de decisão na forma do art. 14, inciso IV 

da lei federal nº 14.133/2021, conforme modelo constante do Anexo III 

7.7.2. Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno 

Porte; 

7.7.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme 

Anexo V; 

7.7.4. Declaração de não ter recebido do Município de Guaraci-Pr, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

administração municipal, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE 
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para licitar e ou contratar com as Administrações Federal, Estadual e Municipal (Modelo 

Anexo III).  

7.7.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (ANEXO VI). Artigo 93, Lei nº 8.213/1991. 

7.7.6. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, nos termos do 

inciso I, do artigo 63, da Lei Federal n.º 14.133/21; ANEXO III. 

7.7.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal. ANEXO VII. 

7.7.8. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

ANEXO VIII; 

7.8. Em caso de incongruências no Termo de Declarações disponibilizado por upload, o 

Pregoeiro poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma 

BLL, durante a abertura do certame. O prazo para a manifestação será informado pelo 

Pregoeiro na Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 

desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não anexarem o 

documento na plataforma. 

7.9. Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que quaisquer 

documentos apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, usando da 

prerrogativa prevista no Art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sob os quais recaia 

fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros de impedidos em licitar com 

a Administração Pública. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

8.1. Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou 
alteração de propostas. 

8.2. A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BLL”, terá início a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 

8.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

8.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 

8.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serão 
aqueles previstos no Art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.3. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante 

conforme disposições do item 7 deste edital. 

9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital. 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 

para que seja obtido preço melhor. 

9.7.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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9.8. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e 

vinte) minutos, envie a proposta ajustada ao último lance ofertado, após a negociação 

realizada. 

9.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece na fase “em adjudicação” até a 

apresentação da proposta de preços ajustada, dentro das condições dispostas no item 

12.1 deste edital. 

9.10. O não cumprimento do envio da proposta de preços ajustada dentro do prazo acima 

estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 9.8, deste Edital, podendo o 

Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

9.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

9.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 

menor preço, ficando o arrematante declarado vencedor. 

9.13. Se a empresa vencedora do ITEM for uma das cotadas com a finalidade de 

formação do preço de mercado para constar no edital, deverá no mínimo manter o preço 

da cotação apresentada inicialmente, ficando a mesma sujeita a desclassificação. 

9.14. Não serão admitidas propostas: 

9.14.1. Acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados na TERMO DE 

REFERÊNCIA (Anexo I) deste Edital; 

9.15. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.16. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.16.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com 

recursos do da Administração Municipal e provenientes das seguintes Dotações: 

 

 
25.001.10.301.0012.2.045 – Manutenção dos Serviços de Saúde 
Cód. Reduzido: 290 
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Desdobramentos: 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recuso – 500, 1872, 3973, 1973, 3993, 1993, 3994 e 1994. 

 

 

11. DOS RECURSOS – (Art. 165). 

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro informará o horário que a Plataforma será 

liberada para receber a intenção de recorrer. A Plataforma, a partir do horário 

informado pelo Pregoeiro, ficará aberta por 30 (trinta) minutos, para que qualquer 

licitante, de forma imediata, em campo próprio do sistema (Manif. Recursos), manifeste 

sua intenção de recorrer. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito, Art. 165, § 1º, inciso I. 

11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo “Interp. 

Recursos”). 

11.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo 

de 3 (três) dias úteis contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela 

proponente.  

 

12. DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. A empresa declarada habilitada e vencedora do certame deverá apresentar 

Proposta de Preços Ajustada, em formato digital, via sistema BLL (campo “Documentos 

Complementares – Pós Disputa), no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, após 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 

12.2. A Proposta de Preços Ajustada deverá ser elaborada conforme modelo Anexo II, 

com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em 

todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 

documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
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Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência 

de conta bancária, no prazo estipulado no item 12.1 deste Edital. 

12.3. A proposta ajustada, deverá conter: 

a) Especificação completa do produto, com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I deste Edital; 

b) Descrição detalhada produtos, marca e modelo (se houver) ou procedência, ofertados 

em cada item e preço unitário e preço total, condições de pagamento; 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da abertura das propostas virtuais; 

d) Prazo de validade da proposta 60 (sessenta) dias. 

e) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos; 

f) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 

13. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

13.1. A documentação constante no item 7, quando solicitada, deverão ser 

encaminhadas em original ou cópias que poderão ser autenticadas pela equipe de apoio, 

juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 

Rua Prefeito João de Giuli, nº 180, Guaraci – Pr. CEP 86.620-000. Aos cuidados do 

Departamento de Licitações e ao pregoeiro responsável: Sr. CILSO PINA JUNIOR. O 

envelope contendo os documentos deve estar fechado e informar o nome da empresa 

ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro 

lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

13.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 

crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, 

na hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela 

Autoridade Superior. Caso haja recurso, tanto a adjudicação quanto a homologação 

serão realizadas pela Autoridade Superior. 

14.2. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/


 

Rua:  Prefeito João de Giuli, 180 - Fone:( 43 ) 3260-1133 / 3260-1321   -    CEP:86620-000-Guaraci–Paraná                                 

Site:  www.guaraci.pr.gov.br   -   e-mail:  prefeitura@guaraci.pr.gov.br  

14.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar o CONTRATO, respeitada a validade de sua 

proposta, bem como a retirada na Diretoria de Compras. 

 

15. DO CONTRATO E PAGAMENTO  

15.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo 

licitatório e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data 

da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto e/ou serviços registrado, 

nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 156 da mesma Lei citada. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.   

15.4. Uma vez assinado o contrato, assume a contratada o compromisso de atender 

durante o prazo de vigência do respectivo contrato os pedidos realizados pela 

Administração, estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características 

dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados.   

15.5. A partir da assinatura do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  

15.6. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias do mês subsequente a execução 

dos serviços/objetos, mediante emissão de nota fiscal para empenho e posterior 

liquidação. 

15.7. Conforme Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023, Decreto 
Municipal n. 80/2023, os Municípios, inclusive suas Autarquias e Fundações, ficam 
obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre 

os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens 
prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 

15.7.1. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, 

esta será devolvida à licitante para as devidas correções. 

15.7.2. Na apresentação de documentos fiscais para empenho deverá o fornecedor 

apresentar CND atualizada do FGTS e CONJUNTA FEDERAL e CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRABALHISTAS, sob pena de não realização do empenho e posterior 

liquidação e pagamento. 
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15.7.3. A Nota fiscal/fatura deverá estar com a descrição completa do produto fornecido, 

número da licitação, número do Processo Licitatório e número da ata contratual, não 

apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela comissão de recebimento. 

15.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 

correção monetária. 

15.9. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Guaraci, com CNPJ nº 

75.845.5370001-51, de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e 

deverá ser encaminhada diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de 

empenhos, contendo ainda NOME DO BANCO, NÚMERO DA AGÊNCIA E NÚMERO 

DA CONTA CORRENTE EM NOME DA EMPRESA. 

15.10. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura 

Municipal de Guaraci – Estado do Paraná, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

16.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

representação. 

 

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO – (Art. 124). 

16.1. Durante a vigência do contrato, o valor da proposta não sofrerá qualquer reajuste, 

podendo ser reajustado após 12 (doze) meses, com base na variação do índice 

econômico IPCA dos últimos 12 (doze) meses, ou qualquer outro índice  que venha 

substituí-lo, nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio 

econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 124, da Lei nº 

14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

16.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 

desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico 

e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 
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16.3. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços 

será permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.  

16.3.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por 

iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que 

apresentadas as devidas justificativas e comprovações. 

16.3.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.  

16.4. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido 

ao Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) 

dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente 

fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 

I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço, (quando houver). 

16.5. Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico 

financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  

16.6. A contratada não poderá interromper a execução dos serviços durante o período 

de tramitação do processo de revisão dos preços 

 

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As licitantes estarão sujeitas às penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sendo: 

17.1.1. Não assinar ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2. Não assinar o contrato; 

17.1.3. Apresentar documentação falsa; 

17.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6. Não mantiver a proposta; 

17.1.7. Cometer fraude fiscal; 

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
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17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções, os termos do Artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

17.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2. Multas pecuniárias; 

17.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

17.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

17.5. A sanção prevista no subitem 18.5.2. será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato licitado ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.6. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do 
material, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa 
quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

17.7. A multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do 

pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

17.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos. 

17.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

17.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

17.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização.  

17.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

17.13. O processamento não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  
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17.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.18. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 

penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

17.19. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 
desta Lei Federal nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. (Art. 166). 

17.20. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta 

Lei Federal nº 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. (Art. 167). 

 

18. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA e RECEBIMENTO 

18.1. Os Veículos serão fornecidos no seguinte endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº 

180 – Centro CEP: 86.620-000 – Guaraci/Pr. 

18.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (43) 3260-
1133 serão realizadas exclusivamente no horário de 8h às 11h e das 13h às 16h30min, 
de segunda a sexta feira. 

18.3. A entrega dos veículos deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias após 

recebimento da nota de empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor. 

18.4. Os veículos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

proposta e exigências contratuais, nos termos do Artigo 140, da Lei n. 14.133/2021. 

18.5. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18.6. Os veículos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias 
contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do contrato, especialmente designado 
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais, nos termos do Artigo 140, da Lei n. 14.133/2021. 

18.7. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
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definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

18.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da CONTRATO. 

18.9. Não haverá exigência da Garantia da Contratação de acordo com o Art. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21. 

19.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

19.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

19.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

19.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 

14.133/2021. 

19.6. O fiscal do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do CONTRATO, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

19.7. O fiscal do CONTRATO informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência.  

19.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

19.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto da CONTRATO em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

19.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do CONTRATO. 
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19.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

19.12. Fica designado como fiscal, o servidor Isadora dos Santos Silva, matrícula nº 

11240, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos 

termos disciplinados nos art. 117 e 7oda Lei federal nº 14.133/2119.13. Fica designado, 

como fiscal substituto os servidores. 

19.13. Fica designado como fiscal substituto, o servidor Flavia Mabile Moreira Barboza 

Farias, matrícula nº11360, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 

do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7oda Lei federal nº 14.133/2. 

19.14. Fica designado, como gestor de contrato o servidor Alex Fernandes Monteiro, 

matrícula nº 11361, para exercer a gestão contratual. 

 

20. GARANTIA 

20.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as 

condições constantes do código de defesa do consumidor, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes 

práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na 
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cláusula deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

22. DA VIGÊNCIA 

22.1. O CONTRATO terá sua vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a 

contar da assinatura do instrumento contratual, observados os devidos créditos 

orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

 

23. SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS. 

23.1. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nos serviços, nos termos do Artigo 125, da Lei n. 14.133/2021. 

 

24. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO – (Art. 71, inciso II). 

24.1. Fica assegurado a Administração Municipal de Guaraci o direito de revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  

24.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.  

24.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  

24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração.  

24.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 

público ou aos demais interessados. 

 

25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

25.1 – O contrato poderá ser rescindido nos casos de: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 

terceira. 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 

assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 

e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos. 
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26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo 
licitatório e estará disponível para consulta no endereço informado no item 1, deste 
Edital. 

26.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros 

puramente formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, 

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 

de acordo com o Artigo 64, da Lei n. 14.133/2021. 

26.3. A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência 

exclusiva da Administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de terceiro sem que caiba as licitantes qualquer direito a 

reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o Art. 71, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

26.4. Assegura-se ao Município de Guaraci o direito de: 

26.4.1. Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que 

quaisquer documentos apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, 

usando da prerrogativa prevista no Art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sob os 

quais recaia fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros de impedidos 

em licitar com a Administração Pública. 

26.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 

de documentos relativos à presente licitação. 

26.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, 

informações complementares. 

26.7. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser: 

26.7.1. adiada a data da abertura desta licitação; 

26.7.2. alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 

realização. 

26.8. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação.  

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento; (Art. 183) 

26.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.guaraci.pr.gov.br/


 

Rua:  Prefeito João de Giuli, 180 - Fone:( 43 ) 3260-1133 / 3260-1321   -    CEP:86620-000-Guaraci–Paraná                                 

Site:  www.guaraci.pr.gov.br   -   e-mail:  prefeitura@guaraci.pr.gov.br  

26.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de 

Apoio. 

26.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.13. O foro da cidade de Jaguapitã Estado do Paraná é designado como o competente 

para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação 

e execução dela decorrentes.  

26.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

26.15. Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, 

na Prefeitura Municipal de Guaraci – Pr. Departamento de Licitações, situada à Rua 

Prefeito João de Giuli, nº 180, Centro, ou pelo telefone (43) 3260-1133, ou ainda pelo 

site www.bll.org.br. e/ou por e-mail: licitacao@guaraci.net 

 

27. DOS ANEXOS 

 
27.1. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO V - INSTRUMENTO DE MANDATO RESPECTIVO: 

PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO; 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, 

ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO 

ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS 

CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A 

PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
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PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM 

DEFINITIVO.  

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA 
EMPRESA. 

 

Guaraci, 23 de outubro de 2026. 

 

_________________________                                _______________________ 

Marcos Antônio de Souza                                      Adriano Alves de Abreu 

Prefeito Municipal                                                   Departamento de Compras 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de veículos zero 

quilômetro destinado ao transporte sanitário de pacientes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), em estrita conformidade com as especificações técnicas padronizadas pela 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná no Anexo I da Resolução SESA nº 

1505/2024 (Item 1). 

 
1.1. Natureza do objeto: 

Comum (X)                  Especial (   )                   (   ) Não se aplica 

 

1.2. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade: 

(X) Pregão (  ) Concorrência (  ) Leilão (  ) Concurso (  ) Diálogo Competitivo (  ) Não se 

aplica 

 
1.3.1. A presente constatação é baseada pelo Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Art.6, inciso XLI que diz:  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o 

de maior desconto; 

 

 

1.3.2. Registro de Preços:  
(  ) SIM     (X) NÃO 

 
1.4.  Será realizada uma contratação direta?  

(   ) SIM                      (X) NÃO 

 
1.4.1. Se sim, qual? 

(  ) Dispensa de licitação (  ) Inexigibilidade 
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2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 

 

ITEM CÓDIGO 

BR 

DESCRIÇÃO QTD Vlr.Unit 

R$ 

Vlr.Total 

R$ 

1 BR0300822 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO VAN (MÍNIMO 15+1 LUGARES) 

- Veículo automotor zero quilômetro para transporte de 

passageiros, tipo van/minibus, novo, ano/modelo do ano da 

entrega ou superior. Chassi alongado e teto alto. Janelas laterais 

e vidros traseiros de fábrica. Capacidade de transporte para no 

mínimo 15 passageiros e 1 motorista (configuração mínima de 

16 lugares). Motorização diesel de 4 cilindros, potência mínima 

de 130 cv com torque compatível e injeção eletrônica. Sistema 

de ar-condicionado dianteiro e traseiro de fábrica, com dutos de 

distribuição para o salão de passageiros. Vidros e travas 

elétricas nas portas dianteiras, alarme e tomadas de 12v no 

painel. Assentos dos passageiros individuais, 

anatômicos/ergonômicos de alta performance (padrão soft ou 

executivo), com espumas injetadas de alta densidade para 

absorção de impactos. Bancos reclináveis com regulagem 

individual de inclinação múltipla (bancos reclináveis em tecido de 

alta resistência ou material sintético de fácil higienização). Todos 

os assentos dispostos de forma a garantir amplo espaço para as 

pernas dos usuários, equipados com apoios de cabeça 

individuais com regulagem de altura e cintos de segurança 

individuais para todos os ocupantes. Sistema de segurança ativo 

e passivo contendo: airbags para motorista e passageiro 

dianteiro, freios a disco com sistema ABS (antitravamento), 

controle eletrônico de estabilidade, câmera e sensor de 

estacionamento traseiro (ré). Direção com assistência elétrica, 

hidráulica ou eletro-hidráulica. Transmissão manual ou 

automática com no mínimo 6 marchas. Equipado com volante 

multifuncional com comandos de som, kit multimídia com tela de 

no mínimo 9 polegadas, conexões USB e tecnologia Bluetooth. 

Porta lateral de correr que garanta fácil acesso para embarque e 

desembarque. Rodas e pneus compatíveis com a linha de 

montagem do fabricante. Saída de emergência e tacógrafo 

instalados. Veículo fabricado há no máximo 6 (seis) meses da 

data de entrega, dotado de todos os acessórios mínimos 

obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente 

(CONTRAN/DENATRAN), além dos acessórios de série do 

fabricante. Cor branca. O veículo deverá ser entregue 

devidamente plotado e caracterizado, livre de quaisquer custos 

adicionais para a administração, conforme o manual oficial de 

identidade visual a ser fornecido pela Secretaria de Saúde do 

Município após a homologação. Requisitos Técnicos Mínimos do 

Material de Plotagem: Película adesiva de PVC calandrada 

polimérica de alta performance, com espessura mínima de 0,08 

mm, com propriedades de alta resistência a intempéries, 

poluição urbana e radiação ultravioleta (UV), para prevenir o 

desbotamento precoce, aplicação profissional realizada por 

equipe especializada, isenta de bolhas, rugas, emendas visíveis 

ou descolamento de bordas. Impressão digital de altíssima 

definição com tintas solventes ou látex de alta durabilidade 

externa. Garantia mínima do veículo: 12 (doze) meses sem limite 

de quilometragem. 

1 366.462,50 366.462,50 

2 BR0478938 Veículo utilitário misto tipo minivan (11 lugares) – transporte 

sanitário. veículo automotor utilitário leve, novo, zero quilômetro 

(considerado aquele cuja quilometragem não ultrapasse 50 km 

no momento da entrega), modelo de fabricação nacional ou 

nacionalizado, ano/modelo do exercício corrente ou 

subsequente, fabricado no máximo há 6 (seis) meses da data de 

entrega, na cor sólida branca. tipo minivan ou furgão de 

passageiros, originalmente vidrado de fábrica (com janelas 

laterais e vidros traseiros integrados na estrutura original de aço 

do fabricante). equipado com porta lateral direita 

1 294.202,80 294.202,80 



   

 

deslizante/corrediça e portas traseiras com abertura dupla. 

motor dianteiro, movido exclusivamente a turbodiesel, de no 

mínimo 4 cilindros, com potência mínima de 120 cv, cilindrada 

(motorização) mínima de 1.5 litros e torque compatível com a 

capacidade de carga do veículo, em estrita conformidade com 

as normas de controle de poluição do proconve. câmbio manual 

ou automático, com distribuição sincronizada de marchas 

(mínimo de 5 marchas à frente e 1 à ré), e tração dianteira ou 

traseira. direção com assistência hidráulica, eletro-hidráulica ou 

elétrica; suspensão dianteira independente e suspensão traseira 

compatível com o transporte de passageiros. sistema de freios 

com assistência eletrônica para controle de antitravamento (abs) 

nas quatro rodas, airbags frontais (motorista e passageiro) e 

controle eletrônico de estabilidade. equipado com todos os itens 

de série e acessórios mínimos obrigatórios previstos na 

legislação de trânsito vigente (contran), incluindo cintos de 

segurança individuais para todos os assentos, tacógrafo, 

triângulo, chave de roda, estepe e macaco hidráulico compatível. 

película de proteção solar de fábrica ou concessionária aplicada 

nos vidros laterais e traseiros, instalada em estrita conformidade 

com os limites de visibilidade estabelecidos pelo contran. 

configuração total para 11 lugares, sendo dimensionado para o 

transporte de 10 passageiros sentados e 1 motorista. assentos 

dos passageiros individuais, dotados de encosto com projeto 

ergonômico, reclináveis, estofados de alta densidade e 

confortáveis para o transporte de pacientes debilitados. todos os 

assentos equipados obrigatoriamente com cintos de segurança 

individuais (com pré-tensionadores e ajustes de altura na frente) 

e apoios de cabeça ajustáveis. revestimento em material de alta 

resistência, impermeável e de fácil higienização/assepsia (tecido 

especial ou courvin de alta qualidade na cor azul-escuro ou 

cinza-escuro). sistema de ar-condicionado duplo original de 

fábrica, com comandos de acionamento independentes e 

difusores para a cabine dianteira do motorista e 

distribuição/dutos de teto integrados para o salão traseiro de 

passageiros. a porta lateral direita deslizante deverá ser dotada 

de estribo com acionamento elétrico totalmente automático e 

sincronizado com o mecanismo de abertura e fechamento da 

porta, confeccionado em alumínio antiderrapante ou aço 

inoxidável, garantindo a perfeita segurança, ergonomia e 

facilidade de acesso ao salão de atendimento para pacientes 

idosos ou com mobilidade reduzida. o veículo deverá ser 

entregue integralmente plotado e caracterizado, por conta e 

ônus exclusivos do fornecedor contratado, em estrita 

conformidade com o manual de identidade visual oficial do 

transporte sanitário da secretaria de estado da saúde do paraná 

(sesa/pr) e do sistema único de saúde (sus), utilizando películas 

refletivas de alta performance e resistência a raios uv. aplicação 

das logomarcas oficiais personalizadas contendo o brasão oficial 

e a identificação do município de guaraci/pr nas portas dianteiras 

e laterais do veículo, de acordo com o modelo de arte a ser 

fornecido pela secretaria municipal de saúde no ato da 

assinatura do contrato. garantia total mínima de fábrica de 12 

(doze) meses, sem limite de quilometragem. o veículo deverá ser 

entregue com frete totalmente incluso, sem custo adicional, 

diretamente no endereço indicado pela secretaria municipal de 

saúde de guaraci/pr.  

3 BR0610137 Veículo utilitário de 7 lugares - veículo automotor utilitário leve, 

novo, zero quilômetro (com quilometragem máxima de entrega 

de até 50 km) , modelo de fabricação nacional ou nacionalizado, 

ano/modelo do exercício corrente ou subsequente, na cor sólida 

branca. carroceria fechada com 4 (quatro) portas laterais e 1 

(uma) tampa traseira de acesso ao porta-malas. capacidade total 

de acomodação para 07 (sete) ocupantes dispostos em três 

fileiras de bancos. comprimento total mínimo de 4.300 mm; 

distância entre eixos mínima de 2.500 mm, volume do 

compartimento de bagagem (porta-malas) de no mínimo 42 litros 

com a terceira fileira de bancos ativa (erguida/não rebatida). 

1 163.093,96 163.093,96 



   

 

motor dianteiro de 3 ou 4 cilindros, com aspiração natural ou 

turboalimentado, potência máxima igual ou superior a 105 cv 

(com gasolina) e 109 cv (com etanol), torque máximo igual ou 

superior a 15,0 kgfm (com gasolina) e torque mínimo igual ou 

superior a 17,0 kgfm (com etanol). combustível: bicombustível 

(gasolina e/ou etanol), com tanque de combustível com 

capacidade mínima de 47 litros. transmissão manual de no 

mínimo 5 (cinco) marchas, ou automática de no mínimo 6 (seis) 

velocidades com conversor de torque, ou automático tipo 

continuamente variável (cvt) com simulação de marchas. direção 

com assistência elétrica progressiva de série (eps) ou hidráulica. 

sistema de freios a disco na dianteira e a disco ou tambor na 

traseira, dotado de sistema antibloqueio (abs) nas quatro rodas 

e distribuição eletrônica de frenagem (ebd), mínimo de 04 

(quatro) airbags (sendo 02 frontais obrigatórios e 02 

laterais/cortina de proteção de tórax e cabeça), controle 

eletrônico de estabilidade (esc) e controle de tração (asr), 

assistente de partida em aclives, cinto de segurança de 3 pontos 

e encosto de cabeça ajustável para todos os ocupantes, 

sensores de estacionamento traseiro e câmera traseira para 

manobras de marcha ré originais de fábrica, travamento elétrico 

central das portas e alarme antifurto original ou homologado. 

sistema de ar-condicionado de fábrica (com distribuição ou 

difusores compatíveis para as fileiras de passageiros). ajuste do 

volante em altura e ajuste elétrico dos retrovisores externos. 

controle elétrico dos vidros nas portas dianteiras e traseiras de 

fábrica e desembaçador e limpador do vidro traseiro. central 

multimídia integrada de fábrica com tela sensível ao toque de no 

mínimo 8 (oito) polegadas, com suporte para espelhamento 

android auto e apple carplay, conexão usb e conexão bluetooth. 

volante multifuncional com comandos de áudio integrados de 

série. sistema de som am/fm composto por no mínimo 4 (quatro) 

alto-falantes. protetor de cárter de fábrica, jogo de tapetes 

internos e rodas/pneus conforme linha de montagem original do 

fabricante. garantia contratual mínima de fábrica de 12 (doze) 

meses ou 100.000 km (o que ocorrer primeiro). o veículo deverá 

ser entregue integralmente plotado e caracterizado, por conta e 

ônus exclusivos do fornecedor contratado, em estrita 

conformidade com o manual de identidade visual oficial do 

transporte sanitário da secretaria de estado da saúde do paraná 

(sesa/pr) e do sistema único de saúde (sus). a caracterização 

deve utilizar películas adesivas calandradas de alta 

performance, com resistência a intempéries e raios uv, contendo 

a programação visual exigida pela sesa/pr (incluindo faixas 

reflexivas regulamentares de segurança). deverão ser aplicadas 

de forma integrada as logomarcas oficiais personalizadas com o 

brasão oficial e a identificação do município de guaraci/pr nas 

portas dianteiras e laterais do veículo, de acordo com o modelo 

de arte a ser fornecido pela secretaria municipal de saúde no ato 

da contratação. aplicação de película de escurecimento solar 

(insulfilm) em todos os vidros laterais e traseiro, instalada de 

acordo com as normas e limites vigentes estabelecidos pelo 

contran.  

4 BR0621643 Veículo de transporte de pacientes - ambulância tipo b. 

características gerais do veículo (chassi e motorização): veículo 

tipo furgão comercial, longo e de teto alto, construído em aço 

automotivo original de fábrica, zero quilômetro, modelo do ano 

da entrega ou do ano posterior, com carroceria monobloco ou 

montada sobre chassi original de fábrica, cor sólida branca, 

dotado de porta lateral direita de correr dotada de estribo com 

acionamento elétrico automático, sincronizado com a abertura e 

fechamento da porta deslizante, confeccionado em alumínio ou 

aço inox antiderrapante, garantindo segurança e perfeito auxílio 

de acesso ao salão de atendimento por toda a extensão útil da 

abertura da porta e portas traseiras com abertura dupla de 180°. 

motorização: motor exclusivamente movido a óleo diesel, 

dianteiro, de no mínimo 4 cilindros, turbo intercooler com 

gerenciamento eletrônico, potência mínima de 126 cv 

1 360.195,80 360.195,80 



   

 

(atendendo à diretriz oficial da sesa/pr) e torque mínimo de 34 

kgf.m. sistema de alimentação por injeção direta e tanque de 

combustível com capacidade mínima de 70 litros. comprimento 

total de 5.000 mm a 6.100 mm; distância entre eixos mínima de 

3.100 mm; comprimento mínimo do salão de atendimento de 

2.500 mm; altura interna útil mínima do salão de 1.800 mm (útil 

após adaptação); largura externa mínima (sem contar 

retrovisores) de 1.990 mm; e capacidade de carga útil mínima de 

1.250 kg. direção com assistência elétrica ou hidráulica; 

transmissão manual ou automática de no mínimo 6 marchas; 

freios a disco nas quatro rodas com sistema eletrônico 

antitravamento (abs) de atuação em todas as rodas e sistema de 

distribuição eletrônica de força de frenagem; controle eletrônico 

de estabilidade (esc) e controle de tração; airbag duplo frontal 

(motorista e passageiro); e suspensão dianteira independente e 

traseira com feixes de molas rígidas e barra estabilizadora. 

cabine dianteira normal de fábrica: cabine com tamanho 

suficiente para acomodar motorista e acompanhante, com 

configuração de layout padrão de 1 + 1 lugares - banco individual 

para o motorista e banco individual original do fabricante para o 

acompanhante/carona, com as mesmas especificações de 

ergonomia. revestimento do piso em plástico de alta resistência 

ao tráfego. equipada com ar-condicionado original de fábrica, 

vidros e travas elétricas em todas as portas com acionamento na 

chave, sensores de estacionamento traseiros e kit multimídia 

com câmera de ré integrada. 

especificações técnicas da transformação (salão de 

atendimento): isolamento completo de teto, laterais e portas 

traseiras por meio de aplicação de revestimento sustentável com 

propriedades de isolamento acústico fonoabsorvedor e térmico 

(nanothermic), de base acrílica com nanotecnologia aplicada 

(espessura seca mínima de 1 mm), retardante de chama, isento 

de cloro e fibra de vidro. acesso e comunicação interna 

(walkthrough): divisória fixada entre a cabine do motorista e o 

compartimento de atendimento, obrigatoriamente dotada de uma 

passagem livre (walkthrough) que permita ao socorrista transitar 

diretamente da cabine para o salão de atendimento e vice-versa, 

sendo toda a estrutura revestida em material totalmente lavável 

e higiênico para manutenção de perfeita assepsia, conforme 

padrão original do furgão de referência. revestimento interno: 

revestimento modular do teto e das laterais direita e esquerda 

em plástico moldado abs de cor branca, asséptico, lavável e 

resistente a processos de desinfecção hospitalar, com cantos e 

junções arredondados, sem quinas vivas. nivelamento do piso 

com compensado naval de no mínimo 15 mm, revestido 

integralmente com piso vinílico de tráfego pesado, 

antiderrapante e asseptizado, sem emendas ou frestas 

(totalmente vedado e calafetado com acabamento vedante nas 

bases dos armários). proteções em aço inoxidável instaladas nos 

pontos de apoio/descanso da maca, para-choques e soleiras de 

portas. armários e bancadas em compensado naval de 15 mm 

revestidos interna e externamente em laminado de alta pressão 

(fórmica texturizada) com tecnologia antimicrobiana de fácil 

higienização. inclui: bancada lateral esquerda de 1.200 mm para 

suporte de equipamentos médicos, com batentes frontais 

antiqueda de no mínimo 50 mm; armários verticais com 

prateleiras protegidas e portas corrediças transparentes em 

policarbonato com travas automáticas contra abertura 

espontânea; banco lateral (tipo baú) no lado direito, paralelo à 

maca, para acomodação de até 3 pessoas sentadas, com 

colchonetes e encostos revestidos em courvin impermeável 

azul-escuro e cintos de segurança individuais abdominais; banco 

do socorrista localizado na cabeceira da maca, com base 

giratória, apoio de cabeça e cinto de segurança retrátil. 

sinalização acústica e visual de emergência composta por: 

sinalizador visual tipo barra instalado no teto da cabine, cúpula 

vermelha resistente a raios uv, equipado com no mínimo 140 

diodos emissores de led vermelhos de alta luminosidade 



   

 

(mínimo 240 flashes por minuto); sinalizadores em led de 

advertência integrados na grade frontal e nas laterais do furgão; 

barra traseira sinalizadora de tráfego (tipo arrowtraffic) em led 

vermelho de alto brilho de 1,20 m instalada acima das portas 

traseiras; sirene pneumática bitonal (fá-dó) equipada com 

compressor de diafragma isento de óleo, nível de som de 110 a 

117 db, com cornetas instaladas na parte externa do motor; 

sirene eletrônica digital de no mínimo 100w rms com seletor de 

tons, megafone e microfone acoplados na cabine. climatização 

e elétrica do salão composta por: sistema de ar-condicionado 

traseiro dedicado ao salão de passageiros com capacidade 

mínima de 25.000 btus, operando com gás ecológico r-134a, 

com núcleo evaporador em caixa de alta resistência e dutos de 

distribuição integrados no teto; iluminação interna composta por 

no mínimo 6 luminárias de led de dupla intensidade e 4 

luminárias dicroicas direcionais distribuídas no teto; painel 

elétrico traseiro em abs contendo régua integrada com no 

mínimo 4 tomadas tripolares 110v (via inversor de onda senoidal 

de no mínimo 1.000w) e 2 tomadas 12v dc, localizadas a uma 

distância de segurança de 31 cm das conexões de oxigênio; 

bateria auxiliar independente para o salão de atendimento com 

capacidade de no mínimo 150 ah (tipo ciclo profundo) com 

sistema de bloqueio de descarga da bateria do motor. 

sistema de oxigenoterapia e rede de gases: sistema fixo de 02 

(dois) cilindros de oxigênio de alta pressão em aço carbono de 

16 litros (2,4 m³ cada), com dotação de válvulas redutoras 

cromadas, diafragma em inox, manômetros analógicos e 

mangueiras regulamentadas na cor verde; e 1 (um) cilindro de ar 

comprimido de 7 litros (1 m³) na cor amarela. acomodados em 

armário externo na lateral esquerda do veículo com fixação por 

cinta tipo catraca resistente de alta segurança. pontos de saída: 

painel de oxigenação em pvc fixado na parede lateral com 3 

saídas para oxigênio e 1 saída para ar comprimido em padrão 

de engate rápido conforme abnt. acompanha: 1 fluxômetro de 

oxigênio, 1 fluxômetro de ar comprimido, 1 umidificador de 

oxigênio, 1 umidificador de ar comprimido e 1 micronebulizador 

completo. estojo portátil completo contendo cilindro de oxigênio 

de alumínio de 0,45 m³, válvula redutora com manômetro e 

fluxômetro, chicote, umidificador e máscara facial. 

equipamentos de resgate inclusos: maca em duralumínio 

estrutural tubular de alta resistência, projetada para manuseio 

por apenas 1 operador, suportando carga de trabalho de no 

mínimo 200 kg (capacidade máxima de 300 kg). possui sistema 

fowler de inclinação do tronco (mínimo de 6 posições de 0 a 90 

graus), alças laterais basculantes, colchonete bipartido em 

espuma densidade 33 impermeável e cintos de segurança na cor 

vermelha (com sistema de segurança de 4 pontas para o tórax). 

acompanha sistema de travamento ao piso testado contra 

impacto de 1000 kgf, suporte de soro telescópico e trilho guia 

metálico instalado no assoalho à esquerda para direcionar 

perfeitamente as rodas da maca na entrada e saída da 

ambulância, impedindo colisões ou atritos contra o mobiliário 

lateral. cadeira de rodas dobrável: cadeira de rodas em 

duralumínio sem solda, com capacidade para 160 kg, rodízios 

traseiros com freios, manetes traseiros telescópicos para 

escadas e cintos de fixação rápida para o paciente. 03 (três) 

pranchas de imobilização espinhal rígida (tamanho adulto) em 

polietileno de alta densidade na cor amarela, com furações para 

imobilizador de cabeça, filetes longitudinais de reforço e tirantes 

completos com engate rápido. 

caracterização visual (plotagem obrigatória): o veículo deverá 

ser entregue integralmente plotado e caracterizado, por conta 

exclusiva do fornecedor contratado, em estrita conformidade 

com o manual de identidade visual oficial do transporte sanitário 

da secretaria de estado da saúde do paraná (sesa/pr) e do 

sistema único de saúde (sus), contendo películas refletivas de 

alta performance e resistência a intempéries, além da aplicação 



   

 

das logomarcas oficiais personalizadas com o brasão e o nome 

do município de guaraci/pr nas portas dianteiras e laterais. 

    Valor Total 1.183.995,06 

2.1 Os itens de consumo, objeto desta contratação não se enquadram na categoria 

bem de luxo, conforme Decreto 084/2023 de 11 de agosto de 2023. 

2.2 Valor total estimado em R$ 1.183.955,06 (um milhão, cento e oitenta e três mil, 

novecentos e cinquenta e cinco reais e seis centavos). 

2.3. O quantitativo de veículos a ser adquirido foi definido com base na demanda atual 

da Secretaria Municipal de Saúde, considerando a necessidade de garantir o 

deslocamento adequado de pacientes, equipes e profissionais de saúde, bem como a 

continuidade dos serviços de transporte sanitário e das atividades administrativas e 

assistenciais, de forma a assegurar atendimento eficiente e regular à população.  

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

3.1. Se faz necessário a elaboração do ETP – Estudo Técnico Preliminar, consoante 

a Lei Municipal 1.761/2023. 

 
Art. 3º É obrigatória a elaboração do ETP – Estudo Técnico 
Preliminar, nos termos do artigo 18, §§ 1º e 2º da Lei Federal n. 
º14.133/21 na fase de planejamento dos seguintes processos 
licitatórios e contratações diretas: 
I - Cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo 
artístico, técnica e preço e maior retorno econômico; 
II - de aquisição de bens e prestação de serviços considerados 
inéditos no âmbito do Poder Executivo e Legislativo de Guaraci, 
bem como por ocasião da prestação de serviços que não tenham 
sido contratados nos últimos 10 (dez) anos pelo Município; 
III - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor 
estimado da licitação ou da contratação direta, supere a importância 
deR$1.000.000,00 (um milhão de reais), exceção feita aos 
processos de credenciamento; 
IV - quando houver necessidade de audiência ou consulta pública.  

 

3.2. A presente contratação para aquisição de veículos, faz-se estritamente necessária 

para garantir a continuidade, segurança e humanização do transporte sanitário eletivo 

de usuários do SUS residentes no município de Guaraci/PR que necessitam de 

deslocamento para a realização de consultas, exames e tratamentos especializados 

(como hemodiálise, oncologia e especialidades médicas) pactuados em outros 

municípios da Região de Saúde. 

O atendimento a essa demanda encontra-se amparado pelo recebimento do Incentivo 

Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, regulamentado pela Resolução 

SESA nº 1.147/2025, que habilitou formalmente o Município de Guaraci para este fim. 

A frota atual necessita de reforço/renovação para evitar a interrupção de serviços 

essenciais de saúde e otimizar a eficiência administrativa. 

Desta forma, se faz necessário que contrate com a empresa que atenda a especificidade 

do produto pedido, para o bom funcionamento desta secretaria. 



   

 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE 

4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Guaraci. 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor 

preço: 

(X) por item; (  ) por lote; (  ) global. 

 

5.2. A escolha do critério de julgamento por ITEM é baseada no § 1º do Art. 82 da Lei 

14.133 de1 de abril de 2021, que diz: 

 

O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 

poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se 

promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem 

técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços 

unitários máximos deverá ser indicado no edital. (BRASIL, 2021). 

 

5.3. Justifica-se a solicitação do julgamento POR ITEM, haja vista que é apenas um 

objeto a ser fornecidos por uma única empresa, cuja as características do objeto são 

divisíveis, e também visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade. 

 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

6.1. Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação 

econômico-financeira) 

6.1.1. Habilitação jurídica: 

6.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.2 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica 

por meio de: 

6.1.3 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, chancelado pela junta 

Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, conforme o caso em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.5 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

6.1.6 Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de 

Microempreendedor Individual – MEI. 



   

 

6.1.7 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou repartição competente (registro 

comercial no caso de empresa individual ou, se prestadora de serviços, registro junto 

ao Cartório de Registro de Títulos e Documentos). Não havendo menção quanto ao 

prazo de validade, a certidão deverá ser expedida em até 90 (noventa) dias anteriores 

à data da apresentação. 

 

6.2. Regularidade Fiscal E Trabalhista: 

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.2.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de 

Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Federal, inclusive com as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991; 

6.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual; 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, 

expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Municipal;  

6.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço. 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da 

Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho). 

 

6.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

6.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes 

prevista no preâmbulo deste Edital. 

6.3.2. Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos 

envelopes prevista no preâmbulo deste Edital. 

6.3.3. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, 

desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a 

apresentação de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, 

cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade 

econômico-financeira da empresa licitante. 



   

 

OBS: As certidões mencionadas nos itens 6.3.1 e 6.3.2 poderão ser apresentadas de 

forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o 

solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 

6.3.4. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de qualificação econômica-financeira, 

pois a contratação de empresas sem a referida qualificação fica a administração sujeita 

à contratações de fornecedores incapazes de executar a avença com consequente 

possibilidade da não obtenção do objeto contratado e descumprimento, pela contratada, 

das obrigações previstas em legislação específica e no contrato. Ressaltamos também, 

que a referida qualificação como etapa da habilitação, é dirigida a permitir que os 

licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os 

encargos decorrentes da contratação licitada. 

 

6.4. Qualificação Técnica 

6.4.1. Atestado de capacidade técnica mínimo 1(um), expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo, de 

maneira satisfatória e a contento com a entrega dos produtos que é o objeto da presente 

licitação.  

6.4.2. O Atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com 

assinatura e identificação do responsável pelas informações. 

6.4.3. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de qualificação técnica, pois em 

procedimentos licitatórios as empresas devem comprovar sua capacidade técnica 

operacional. É através dessa comprovação que se verificam as condições dos licitantes 

para executarem as atividades pertinentes ao futuro contrato, principalmente por meio 

de comprovações de experiências anteriores. Assim, para uma determinada empresa 

realizar serviço ou fornecer produtos, é imperioso que ela comprove que possui a 

capacidade de executar o objeto contratual, demandados através de atestados 

específicos. 

 

7. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Os Veículos serão fornecidos no seguinte endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº 

180 – Centro CEP: 86.620-000 – Guaraci/Pr. 

7.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (43) 3260-

1133 serão realizadas exclusivamente no horário de 8h às 11h e das 13h às 16h30min, 

de segunda a sexta feira. 

7.3.  A entrega dos Veículos deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias após 

recebimento da nota de empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor. 

7.4. Os Veículos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

proposta e exigências contratuais. 

7.5. Os Veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 



   

 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.6. Os Veículos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias 

contados do recebimento provisório, pelo Fiscal de Contratos, especialmente designado 

pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais.  

7.7. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do CONTRATO.  

7.9. Não haverá exigência da Garantia da Contratação de acordo com o Art. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21. 

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 

14.133/2021. 

8.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

8.7. Fica designada a servidora Isadora dos Santos Silva, matrícula nº 11240, para 

exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 

disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 



   

 

8.8. Fica designado, como fiscal substituto a servidora Flavia Mabile Moreira 

Barboza Farias, matrícula nº11360, para exercer a fiscalização e o acompanhamento 

do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7oda Lei federal nº 

14.133/21.  

8.9. Fica designado, como gestor de contrato o(a) servidor(a) Alex Fernandes 

Monteiro, matrícula nº 11361, para exercer a gestão contratual.  

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1. O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo? 

(   ) SIM   (X) NÃO 

9.2. O prazo de vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias, a contar 

da assinatura do instrumento contratual, observados os devidos créditos orçamentários, 

nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

 

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

10.1. Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços 

praticados no mercado, de acordo com o Decreto Municipal 010/2023 que regulamenta 

a realização de pesquisas de preços no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

Municipal, sendo que o servidor responsável pela envio e coleta das pesquisas 

realizadas pelo departamento de Compras e Licitação foi o Sr. Hugo Leonardo Rinalti da 

Silva e foram ratificadas por esta secretaria, pois se encontram dentro do padrão de 

mercado e estão de acordo com o objeto solicitado. Para exclusão de valores foi aplicado 

a metodologia regulamentada no Decreto Municipal acima citado, conforme justificativa 

descrita no Resumo da Cotação. 

 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento, decorrente da entrega do (s) produto (s) objeto desta licitação, será 

efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto em cada fornecimento, após a 

apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA     

As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão na 

seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 25.001.10.301.0012.2045 -  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Código Reduzido: 290 

Fonte de Recurso: 500, 1872, 3973, 1973, 3993, 1993, 3994, 1994 



   

 

13. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

13.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no 

presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a 

responsabilidade. 

 
 

Elaborado em: 21 de setembro de 2026. 

 

 

_____________________________________________ 

Andreia Fulgencio dos Anjos 

Responsável pela Emissão do Termo de Referência 
 

 

 

_____________________________________________ 

Alex Fernandes Monteiro 

Secretário de Saúde 

Gestor do Contrato 
 

 

 
 
_____________________________            _____________________________ 
Isadora dos Santos Silva    Flavia Mabile Moreira Barboza Faria 

Fiscal de Contrato     Fiscal Substituto 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel timbrado da proponente) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe: 

1) Os seguintes preços (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por ITENS cotados: 

 

 

2) Prazo para execução dos serviços será conforme edital e termo de referência a partir da data 

fixada na Ordem de Execução dos serviços. 

3) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 dias), a contar da data de abertura do 

certame. 

4) Garantimos que os serviços serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso 

não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos. 

5) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de 

lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos 

incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 

seus anexos.    

6) Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006.   [Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP.)] 

7) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos: 

Banco:________________ 

Agencia:_______________ 

Conta Corrente:__________ 

Razão Social da Empresa Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax: 

Local,                (data) 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

 

 



   

 

ANEXO III – MODELO TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

Declaração conjunta de: a). declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, 

capacidade de fornecimento; b). inexistência de fato superveniente; c). que cumpre o art. 

7º, XXXIII, da constituição federal; d). não parentesco; e). declaração de não ter recebido 

do município de Guaraci-PR, suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a administração municipal, assim como não ter recebido 

declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com as administrações federal, 

estadual e municipal; f). que não existem em seu quadro de empregados servidores 

públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 

decisão na forma do art. 14, inciso IV da lei federal nº 14.133/2021;  

 O signatário de o presente, em nome da proponente (nome da 

empresa)____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, 

sediada (endereço completo) ____________________________________ declara, 

para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que: 

a). Declara, sob as penas da lei que ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI LN. 14.133/2021. E está 

plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos e serviços licitados, 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 nas quantidades e nos prazos 

previstos.  

b). Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Concorrência 

Eletrônica n° 030/2026 do Município de Guaraci, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes. 

c). Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 

realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 

16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

d). Não parentesco; 

e) Declara, sob as penas da lei, não ter recebido do Município de Guaraci-PR, suspensão 

temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

administração municipal, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para 

licitar e ou contratar com as administrações federal, estadual e municipal. 

f). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

1.Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 

consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for 

relatado. 



   

 

2. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 

nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou 

ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido 

ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF) 

   (  ) Não   (  ) Sim 

Em Caso Positivo, apontar: 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

Nome: Nome: 

  

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

  
Parente em linha reta Parente colateral 

Parente por afinidade (familiares do 

cônjuge). 

1º grau Pai, mãe e filho(a).   
Padrasto, madrasta, enteado(a), 

sogro(a), genro e nora. 

2º grau Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge. 

3º grau 
Bisavô, bisavó e 

bisneto(a). 

Tio(a) e 

sobrinho(a). 
Concunhado(a). 

 

____________, ______ de _____________ de 2026. 

____________________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura) 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026. 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-

___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, que cumpre 

os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 

conferido pela legislação através da lei complementar 123 de 2006. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO V - INSTRUMENTO DE MANDATO RESPECTIVO: 

PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO; 

 

AO MUNICÍPIO DE GUARACI 

 

AT. DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 030/2026. 

 

 

O abaixo assinado, ___________________________, Carteira de Identidade (número e órgão 

emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente ____________________, vem, 

pela presente, informar a Vossas Senhorias que o senhor ____________________, Carteira de 

Identidade (número e órgão emissor) é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão 

de recebimento e abertura da documentação de habilitação e propostas de preços, assinar atas 

e demais documentos e poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em 

epígrafe. 

   Igualmente, declaro-me ciente de que responderei em juízo ou fora dele, 

se for o caso, por todos os atos que venha a ser praticado pelo representante ora designado 

 

_________, de ___ de ___________ de 2026. 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS 

ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-

___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE CUMPRE AS 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM 

OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO 

ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-

___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  DE QUE NÃO 

POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV 

DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS 

CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A 

PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS 

DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM 

DEFINITIVO. 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-

___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE ESTÁ CIENTE 

E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 

BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS 

TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS 

DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA 

DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

CONTRATO    Nº ____/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 127/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

PREÂMBULO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUARACI – ESTADO DO 

PARANÁ, E A EMPRESA _________________. 

O MUNICÍPIO DE GUARACI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 

75.845.537/0001-51, estabelecido na Rua Prefeito João de Giuli, nº 180, centro, Guaraci, 

Estado do Paraná, CEP: 86620-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 

Senhor MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA, brasileiro, casado, professor, portador da 

C.I.R.G. nº. 9.719.755--SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 059.383.369-45, residente 

e domiciliado à Rua Dom Pedro I, nº. 85 - Centro, CEP: 86.620-000, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa *********************, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº *************, sediada na Rua ********, nº 2******, **********, ********, Município de 

**********, Estado do******, CEP: ********, neste ato representada pelo Sr. **************, 

portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ********** SSP/PR, e CPF nº ***********, neste 

ato denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe as normas gerais da Lei 

Federal de Licitações e Contrato Administrativos – Lei n. 14.133/2021 e suas alterações, 

Lei Municipal n° 1.761/23, Decreto Municipal 010/2023, Decreto Municipal 140/2023 

assim como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 

celebram o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes, definidoras 

dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto deste contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO 

DE  VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO destinado ao transporte sanitário de 

pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), em estrita conformidade com as 

especificações técnicas padronizadas pela Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná no Anexo I da Resolução SESA nº 1505/2024 (Item 1), DO MUNICÍPIO DE 

GUARACI-PR, CONFORME DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, (ANEXO I), e  conforme proposta apresentada na licitação 

Pregão Eletrônico – nº 030/2026, respectivamente, e que integram este instrumento, 

conforme abaixo: 

1.2 ITENS:  

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01      

 

Valor Total de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxx) 



   

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1.  O CONTRATO terá sua vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar 

da assinatura do instrumento contratual, observados os devidos créditos orçamentários, 

nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE ENTREGA, LOCAL 

3.1. Os Veículos serão fornecidos no seguinte endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº 

180 – Centro CEP: 86.620-000 – Guaraci/Pr. 

3.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (43) 3260-

1133 serão realizadas exclusivamente no horário de 8h às 11h e das 13h às 16h30min, 

de segunda a sexta feira. 

3.3. A entrega dos Veículos deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias após 

recebimento da nota de empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor. 

3.4. Os Veículos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

proposta e exigências contratuais, nos termos do Artigo 140, da Lei n. 14.133/2021. 

3.5. Os Veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades 

3.6. Os Veículos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias contados 
do recebimento provisório, pelo Fiscal do contrato, especialmente designado pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, nos termos do Artigo 140, da Lei n. 14.133/2021.  

3.7. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do CONTRATO. 

3.9. Não haverá exigência da Garantia da Contratação de acordo com o Art. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

4.1. Durante a vigência do contrato, o valor da proposta não sofrerá qualquer reajuste, 

nos termos da Lei nº 9.069 de 29/06/1995 e Lei nº 10.192/2001, podendo ser reajustado 

após 12 (doze) meses, com base na variação do índice econômico IPCA dos últimos 12 

(doze) meses, ou qualquer outro índice  que venha substituí-lo,  nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação 



   

 

prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 124, da Lei nº 14.133/2021 ou de redução dos 

preços praticados no mercado. 

4.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 

desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico 

e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 

4.3. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços 

será permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.  

4.3.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por 

iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que 

apresentadas as devidas justificativas e comprovações. 

4.3.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.  

4.4. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido 

ao Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) 

dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente 

fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 

I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço, (quando houver). 

4.5. Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico 

financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  

4.6. A contratada não poderá interromper a execução dos serviços durante o período de 

tramitação do processo de revisão dos preços 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1.  O Município fará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos objetos 

e mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e certidões negativas da Receita 

Federal e FGTS. 

5.2. Ao contratante fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento 

da aceitação, os bens não estiverem em conformidade com as especificações 

estipuladas no certame. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 

correção monetária;  

5.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Guaraci, com CNPJ nº 

75.845.5370001-51, de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e 

deverá ser encaminhada diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de 

empenhos, contendo ainda NOME DO BANCO, NÚMERO DA AGÊNCIA E NÚMERO 

DA CONTA CORRENTE EM NOME DA EMPRESA. 

5.4.1. Fazer constar no corpo da nota fiscal, Nome do Banco, Número da Agência e 

Número da conta da empresa contratada. 



   

 

5.5. As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente à Secretaria solicitante. 

5.6. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

representação; 

5.7. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de 

compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x n x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =   (TX)     I = (6/100)    I = 0,00016438365 

365              365 

TX – Percentual da taxa anual = 6% 

 

5.8. Conforme Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023, Decreto Municipal n. 
80/2023, os Municípios, inclusive suas Autarquias e Fundações, ficam obrigados a efetuar a 
retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a 
pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com 

recursos do da Administração Municipal e provenientes das seguintes Dotações. 

 
25.001.10.301.0012.2.045 – Manutenção dos Serviços de Saúde 
Cód. Reduzido: 290 
Desdobramentos: 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recuso – 500, 1872, 3973, 1973, 3993, 1993, 3994 e 1994. 

 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 

7.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições 

constantes do código de defesa do consumidor, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21. 



   

 

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 

14.133/2021. 

8.6. O fiscal do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do CONTRATO, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.7. O fiscal do CONTRATO informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência.  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto da CONTRATO em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do CONTRATO. 

8.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

8.12. Fica designado para exercer a fiscalização o servidor Isadora dos Santos Silva, 

matrícula nº 11240, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 

contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7oda Lei federal nº 14.133/21. 

8.13. Fica designado para exercer a fiscalização como fiscal substituto a servidora Flavia 

Mabile Moreira Barboza Farias, matrícula nº11360, para exercer a fiscalização e o 

acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7oda 

Lei federal nº 14.133/21. 

8.14. Fica designado, como gestor de contrato a servidora Alex Fernandes Monteiro, 

matrícula nº 11361, para exercer a gestão contratual. 

 



   

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

9.1 – O contrato poderá ser rescindido nos casos de: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 

terceira. 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 

assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 

e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As licitantes estarão sujeitas às penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sendo: 

10.1.1. Não assinar ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Não assinar o contrato; 

10.1.3. Apresentar documentação falsa; 

10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.6. Não mantiver a proposta; 

10.1.7. Cometer fraude fiscal; 

10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

10.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções, os termos do Artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.4.2. Multas pecuniárias; 

10.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

10.5. A sanção prevista no subitem 17.4.2. será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato licitado ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 



   

 

10.6. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do 
material, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa 

quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

10.7. A multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

10.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos. 

10.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

10.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização.  

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

10.13. O processamento não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

10.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.18. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 
penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 



   

 

10.19. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 
desta Lei Federal nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação. (Art. 166). 

10.20. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta 
Lei Federal nº 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. (Art. 167). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

11.1. Integram e completam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital Modalidade 

Pregão Eletrônico nº 030/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

edital; (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA: 

a) Entrega dos Objetos/serviços conforme especificações constantes do Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iv


   

 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua 

proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções; 

c) A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à 

contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços 

ora contratados; 

d) A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato; 

e) A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas por lei e exigidas neste Termo de Referência. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

g) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 

objeto com avarias ou defeitos;  

h) Realizar as entregas dos produtos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário estipulado 

pelo órgão. 

i) Comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

j)  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

k) Acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e fiscal da ata, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da dos produtos, fixando prazo para a sua correção; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante do produto, no prazo e condições estabelecidas 

neste CONTRATO; 

e) Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

f) Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente 

em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de 

repactuação e da revisão de valores; 



   

 

g) Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de Contas 

do Estado e no Portal da Transparência do Órgão (endereço eletrônico) as eventuais 

irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;  

 h) Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

i)  O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 

FISCAIS. 

15.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a Prefeitura Municipal de Guaraci. 

15.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionadas aos serviços, objeto deste instrumento. 

15.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do 

objeto do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA -  SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS. 

16.1. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nos serviços, nos termos do Artigo 125, da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Será competente o Foro da Comarca de Jaguapitã, Estado do Paraná, que a partes 

elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O vencimento da validade do contrato não cessa a obrigação da CONTRATADA 

de cumprir os termos contratuais assinados até a data do vencimento da mesma. 

18.2. Fazem parte integrante do contrato, independentemente de transcrição, as 

condições estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, 

perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

 



   

 

Guaraci, xx de ____________ de 2026. 

 

.......................................................... 

MUNICÍPIO DE GUARACI 

 Contratante 

....................................................... 

----- 

Contratado 

 

   TESTEMUNHAS: 

 

Nome: 

____________________________  

CPF/MF: 

__________________________ 

Nome: 

___________________________________  

CPF/MF: 

_________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA 

EMPRESA. 

 

Nota: Todos os dados para contrato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser entregue dados 

de terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa. Devendo 

conter no mínimo os seguintes dados atualizados: Nome da Empresa, CNPJ, Endereço Completo, 

e-mail, Telefone e Responsável por Assinar o Contrato. 

 

Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será responsável 

do não recebimento de solicitação de produtos/se rviços, envio de empenhos, notificações e afins. 

RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________________________ 

CIDADE: _________________________________________________ CEP: _____________________ 

E-MAIL: __________________________________ FONE: ___________________________________ 

RESPONSÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO: 

NOME: _____________________________________________________________________________ 

CPF: __________________________ RG: _______________________ ÓRGÃO EMISSOR: _________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________________________ 

CIDADE: __________________________________________________ CEP: _____________________ 

FONE: ___________________________________ E-MAIL: ___________________________________ 

COMUNICAÇÃO: 

FONE GERAL: _______________________________________________________________________ 

E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHOS: ___________________________________________________ 

FONE PARA CONFIRMAR EMPENHOS: __________________________________________________ 

E-MAIL PARA ENVIO DO CONTRATO/ATA: _______________________________________________ 

OUTRO TELEFONE QUE CONSIDERAR NECESSÁRIO: _____________________________________ 

 

Informamos que, com relação ao item “COMUNICAÇÃO” no caso de a empresa consagrar-se vencedora 

o comunicado para assinatura do CONTRATO será encaminhado para o e-mail indicado e que a empresa 

se declara ciente que disporá de 05 (cinco) dias para assinatura da mesma. Informamos, ainda, que 

havendo omissão por parte da empresa, no prazo estipulado, ensejará RENÚNCIA do direito de contratar 

com a administração, gerando, por consequência, abertura de Processo Administrativo, com aplicação de 

sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

Os EMPENHOS E/OU NOTIFICAÇÕES, também serão enviados para os e-mails informados acima, não 

podendo a empresa alegar desconhecimento. 

 

Para não ocorrer dos e-mails enviados pela Administração não chegarem a Caixa principal da empresa, 

solicitamos que adicione como fonte confiável o e-mail licitacao@guaraci.net  

mailto:licitacao@guaraci.net

	DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	Para não ocorrer dos e-mails enviados pela Administração não chegarem a Caixa principal da empresa, solicitamos que adicione como fonte confiável o e-mail licitacao@guaraci.net


